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Processo DNPM no 48415.846026/1998. Interessada: Parazul Mine-
ração, Comércio e Extração Ltda. Assunto: Recurso Hierárquico in-
terposto com suporte no art. 56, § 1o, da Lei no 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, em face de Decisão do Senhor Secretário de Geo-
logia, Mineração e Transformação Mineral - SGM, que indeferiu o
Pedido de Retificação/Reposicionamento de Área apresentado pela
Interessada. Despacho: Nos termos do Parecer no 348/2016/CONJUR-
MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento desta Decisão, co-
nheço e nego provimento ao Recurso, mantendo-se a Decisão de
indeferimento de Retificação/ Reposicionamento de Área.

Processo DNPM no 48415.840053/1990. Interessado: Dimas Barbosa
Alves. Assunto: Recurso Hierárquico interposto com suporte no art.
56, § 1o, da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em face de
Decisão do Senhor Secretário de Geologia, Mineração e Transfor-
mação Mineral - SGM, que indeferiu o Pedido de Retificação/Re-
posicionamento de Área apresentado pelo Interessado. Despacho: Nos
termos do Parecer no 349/2016/ CONJUR-MME/CGU/AGU, que
adoto como fundamento desta Decisão, conheço e nego provimento
ao Recurso, mantendo-se a Decisão de indeferimento de Retifica-
ção/Reposicionamento de Área.

FERNANDO COELHO FILHO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.088,
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.000343/2016-35. Interessados: Coopera-
tiva de Distribuição e Geração de Energia das Missões - CERMIS-
SÕES, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras, concessio-
nárias e permissionárias de distribuição, consumidores, usuários e
agentes do Setor. Objeto: Prorroga a vigência das Tarifas de Uso dos
Sistemas de Distribuição - TUSD e das Tarifas de Energia - TE da
Cooperativa de Distribuição e Geração de Energia das Missões -
CERMISSÕES, constantes da Resolução Homologatória n. 1.915, de
23 de junho de 2015 e dá outras providências.

A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados
aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.094
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.000011/2016-51. Interessados: Copel Dis-
tribuição S/A - Copel-DIS, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Ele-
trobras, Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. - ATE VII,
Copel Geração e Transmissão S.A. - Copel-GT, Companhia de Trans-
missão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP, Caiuá Transmissora de
Energia - Caiuá e Costa Oeste Transmissora de Energia S.A - Costa
Oeste, concessionárias e permissionárias de distribuição, consumi-
dores, usuários e agentes do Setor. Objeto: Homologa o resultado da
quarta Revisão Tarifária Periódica - RTP da Copel Distribuição S/A -
Copel-DIS, a vigorar a partir de 24 de junho de 2016, e dá outras

providências.
A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados

aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES,
PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES DE

TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de junho de 2016

Nº 1.656 - Processo nº: 48500.001449/2016-56. Interessada: Com-
panhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf. Decisão: (i) proceder
à execução da Garantia de Fiel Cumprimento do Contrato de Con-
cessão nº 018/2012-ANEEL.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará dis-
ponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

IVO SECHI NAZARENO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE GERAÇÃO

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 1.668, de 22 de junho de 2016, publicado
no DOU nº 119, de 23 de junho de 2016, página 37, seção 1, onde se
lê "Unidades Geradoras: UG1 a UG12, de 2.100 kW cada, totalizando
25.200 kW de capacidade instalada.", leia-se "Unidades Geradoras:
UG10 e UG12, de 2.100 kW cada, totalizando 4.200 kW de ca-
pacidade instalada."

No texto integral, onde se lê "UG1 a UG12, de 2.100 kW
cada, totalizando 25.200 kW de capacidade instalada,", leia-se "UG10
e UG12, de 2.100 kW cada, totalizando 4.200 kW de capacidade
instalada".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de junho de 2016

Nº 1.608 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECO-
NÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENER-
GIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas por meio da Portaria nº 1.047, de 09 de setembro de 2008,
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 484, de 17 de
abril de 2012, no § 2º do art. 1º da Resolução Autorizativa nº 5.664,
de 1º de março de 2016, a correspondência protocolada sob o nº
48513.008729/2016-00, e o constante do Processo nº
48500.000230/2016-30, decide: considerar atendida, pela empresa Se-
cretário Energia S.A., a exigência de envio dos documentos com-
probatórios da formalização da operação anuída pela Resolução Au-
torizativa citada.

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

Em 23 de junho de 2016

Nº 1.673 - Processo nº 48500.004559/2014-16. Interessada: Furnas
Centrais Elétricas S.A. - FURNAS Decisão anuir à prorrogação da
fiança corporativa da Interessada por 6 meses, limitada a R$ 98,735
milhões, correspondentes a 24,5% da Primeira Emissão de Debên-
tures da SPE Belo Monte Transmissora de Energia S.A. no valor total
de R$ 403 milhões.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e está disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

TICIANA FREITAS DE SOUSA

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 5.911,
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº: 48500.001756/2016-37. Interessado: Companhia
Paranaense de Energia - COPEL. Objeto: Estabelecer os limites para
os indicadores de continuidade DEC e FEC dos conjuntos da COPEL,
para o período de 2017 a 2021, a qual entrará em vigor em 1º de
janeiro de 2017.

A íntegra desta Resolução (e seus anexos) consta dos autos e
estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.085,
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.000344/2016-80. Interessados: Coopera-
tiva Regional de Energia e Desenvolvimento Ijuí Ltda. - Ceriluz,
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás, Rio Grande Energia
S.A - RGE, concessionárias e permissionárias de distribuição, con-
sumidores, usuários e agentes do Setor. Objeto: Prorroga a vigência
das Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD e das Tarifas
de Energia - TE da Cooperativa Regional de Energia e Desenvol-
vimento Ijuí Ltda. - Ceriluz, constantes da Resolução Homologatória
n. 1.913, de 23 de junho de 2015 e dá outras providências.

A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados
aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.086,
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.000334/2016-44. Interessados: Coprel Co-
operativa de Energia - Coprel, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
Eletrobrás, Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE-GT, Rio
Grande Energia S.A - RGE, concessionárias e permissionárias de
distribuição, consumidores, usuários e agentes do Setor. Objeto: Pror-
roga a vigência das Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição -
TUSD e das Tarifas de Energia - TE da Coprel Cooperativa de
Energia - Coprel, constantes da Resolução Homologatória n. 1.909,
de 23 de junho de 2015 e dá outras providências.

A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados
aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.087,
DE 21 DE JUNHO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.000337/2016-88. Interessados: Coopera-
tiva de Distribuição de Energia Teutônia - Certel, Centrais Elétricas
Brasileiras S.A. - Eletrobrás, AES Sul Distribuidora Gaúcha de Ener-
gia S.A - AES-Sul e Rio Grande Energia S.A - RGE, concessionárias
e permissionárias de distribuição, consumidores, usuários e agentes
do Setor. Objeto: Prorroga a vigência das Tarifas de Uso dos Sistemas
de Distribuição - TUSD e das Tarifas de Energia - TE da Cooperativa
de Distribuição de Energia Teutônia - Certel, constantes da Resolução
Homologatória n. 1.903, de 23 de junho de 2015 e dá outras pro-
vidências.

A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados
aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de junho de 2016

Nº 1.619. Processo nº 48500.001506/2010-10. Interessado: Voltalia
Energia do Brasil Ltda. Decisão: Estabelecer prazo de 180 dias para
que a empresa Voltalia Energia do Brasil Ltda. realize ajustes nos
estudos de inventário hidrelétrico do rio Guandu, no que se refere aos
tópicos relacionados no documento nº 48524.006484/2016-00.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 1.621 - Processos no 48500.004248/2014-49; e
48500.002223/2016-72. Interessado: Central Eólica Brite Ltda. De-
cisão: revogar o Despacho nº 1.045/2016, que registrou o Rece-
bimento do Requerimento de Outorga referente à UFV Santa Edwi-
ges, cadastrada no CEG nº UFV.RS.PI.034377-3.01, localizada no
município de Caldeirão Grande do Piauí, no estado do Piauí.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 21 de junho de 2016

Nº 1.657 - Processo no 48500.001964/2015-55. Interessado: NN -
Participações e Administração Ltda. Decisão: registrar a adequabi-
lidade aos estudos de inventário e ao uso do potencial hidráulico do
Sumário Executivo (DRS-PCH) da PCH Tapera 2A, com 4.500 kW
de Potência Instalada, cadastrada sob o Código Único de Empre-
endimentos de Geração (CEG) PCH.PH.PR.032690-9.01, localizada
no rio Tapera, integrante da sub-bacia 65, na bacia hidrográfica do rio
Paraná, nos municípios de Laranjeiras do Sul e Virmond, no estado
do Paraná.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 22 de junho de 2016

Nº 1.663 - Processos no 48500.002222/2016-28. Interessado: Vale do
Turvo Hidrelétrica Ltda. Decisão: (i) alterar o nome do rio, de Turvo
para Ituim, da PCH Lixiguana, cadastrada sob CEG
PCH.PH.RS.035762-6.01, objeto do Despacho nº 1.565, de 13 de
junho de 2016.

A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 23 DE JUNHO DE 2016

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 11, inciso III, da Portaria ANP
nº 69, de 06 de abril de 2011, de acordo com as disposições da Lei nº
9.478, de 06 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria nº 455,
de 15 de junho de 2016,

considerando que compete à ANP implementar a política
nacional do petróleo, gás natural e biocombustíveis, com ênfase na
garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus
derivados e de biocombustíveis, em todo o território nacional;

considerando que cabe à ANP proteger os interesses dos
consumidores quanto a preço, qualidade e oferta de produtos, bem
como especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e
seus derivados e de biocombustíveis;

considerando o interesse do país em incrementar a parti-
cipação dos biocombustíveis na matriz energética nacional e apre-
sentar sucedâneos para o óleo diesel;

considerando que a Lei Nº 13.033, de 24 de setembro de
2014, dispõe sobre a adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel
comercializado ao consumidor final e diretrizes para comercialização
e uso de biodiesel, em caráter autorizativo, em quantidade superior ao
percentual de adição obrigatória fixado em lei específica; e

considerando que a Resolução CNPE nº 03, de 21 de se-
tembro de 2015 e a Portaria MME nº 516, de 11 de novembro de
2015 regulamentam a comercialização e uso de biodiesel, em caráter
autorizativo, em quantidade superior ao percentual de adição obri-
gatória fixado em lei específica, resolve:



Nº 120, sexta-feira, 24 de junho de 2016128 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016062400128

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Seção I
Das disposições preliminares
Art. 1º Fica estabelecida, por meio da presente Resolução, a

especificação de óleo diesel BX a B30, em caráter autorizativo, nos
termos dos incisos I, II e III do art. 1º da Resolução CNPE nº 03, de
21 de setembro de 2015.

Art. 2º Fica vedada a comercialização de óleo diesel BX a
B30 que não se enquadre na especificação contida no Regulamento
Técnico, parte integrante desta Resolução.

Parágrafo único. Para a composição da mistura, o biodiesel,
os óleos diesel rodoviários A S10 e A S500, e o óleo diesel não
rodoviário A S1800 deverão atender integralmente as especificações
dos respectivos combustíveis, conforme estabelecidas nas Resoluções
A N P.

Art. 3º Para efeitos desta Resolução definem-se:
I - biodiesel: combustível composto de alquil ésteres de

ácidos carboxílicos de cadeia longa, produzido a partir da transes-
terificação e/ou esterificação de materiais graxos, de origem vegetal
ou animal, e que atenda a especificação contida no Regulamento
Técnico nº 3/2014, parte integrante da Resolução ANP nº 45 de 25 de
agosto de 2014, ou outra que venha substituí-la;

II - boletim de conformidade: documento da qualidade, emi-
tido pelo distribuidor, que deve conter os resultados das análises das
características definidas no inciso I, parágrafo 1º do art. 5º, conforme
o Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução;

III - certificado da qualidade: documento da qualidade que
comprova o atendimento do produto comercializado à especificação
da ANP, emitido pelo produtor, adquirente e importador, na comer-
cialização do biodiesel; e refinaria, central de matérias-primas pe-
troquímicas, formulador e importador, na comercialização do óleo
diesel A;

IV - óleo diesel A: combustível isento de biodiesel de uso
rodoviário ou não rodoviário, destinado a veículos e equipamentos
dotados de motores do ciclo Diesel, produzido nas refinarias, nas
centrais de matérias-primas petroquímicas e nos formuladores;

V - óleo diesel BX a B30: mistura composta por óleo diesel
A e biodiesel no teor superior ao compulsório estabelecido pela le-
gislação vigente e inferior ou igual a 30%, em volume, que atenda a
especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante
desta Resolução.

Seção II
Das obrigações
Art. 4º Fica o distribuidor de combustíveis líquidos res-

ponsáveis pela formulação e comercialização de óleo diesel BX a
B30, observados os dispositivos constantes da Resolução CNPE n° 3,
de 21 de setembro de 2015 e Portaria MME nº 516, de 11 de
novembro de 2015.

Parágrafo único. A comercialização de biodiesel para fins de
uso voluntário, nos termos dos incisos I, II e III do art. 1º da Re-
solução CNPE nº 03, de 21 de setembro de 2015, deve ser contratada
por meio dos leilões públicos promovidos pela ANP, conforme di-
retrizes específicas e observados os percentuais de adição fixados
pelo Ministério de Minas e Energia na Portaria MME nº 516, de 11
de novembro de 2015.

Art. 5º O distribuidor de combustíveis líquidos deve analisar
uma amostra representativa da mistura a ser comercializada e emitir o
boletim de conformidade.

§ 1º O boletim de conformidade referente ao produto co-
mercializado deve conter:

I - resultados de análises para as seguintes características:
aspecto, cor visual, ponto de fulgor, massa específica, condutividade
elétrica, número de acidez e teor de água, com indicação dos métodos
empregados e os respectivos limites constantes da especificação, con-
forme o Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução;

II - teor percentual em volume de biodiesel aplicado à mis-
tura;

III - identificação do(s) tanque(s) de origem;
IV - identificação própria por meio de numeração sequencial

anual, inclusive no caso de cópia emitida eletronicamente;
V - assinatura do profissional de química responsável pelas

análises laboratoriais realizadas, com indicação legível de seu nome e
número de inscrição no Conselho Regional de Química.

§ 2º Para documentos emitidos eletronicamente, é obrigatória
a assinatura digital, efetivada mediante utilização de certificado di-
gital válido, de propriedade do responsável pela assinatura do boletim
de conformidade.

§ 3º O boletim de conformidade deve ficar sob a guarda dos
distribuidores de combustíveis líquidos e à disposição da ANP, por
um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de co-
mercialização do produto.

§ 4º Adicionalmente ao boletim de conformidade, o dis-
tribuidor de combustíveis líquidos deve analisar, pelo menos uma vez
por mês, as características estabilidade à oxidação e destilação de
uma amostra representativa de um carregamento de óleo diesel BX a
B30 comercializado e enviar à ANP os resultados até o 15º (décimo
quinto) dia do mês subsequente àquele a que se referirem os dados,
de acordo com as instruções constantes no site da ANP.

§ 5º No caso do distribuidor de combustíveis líquidos co-
mercializar misturas com mais de um teor de biodiesel, a análise da
amostra que se refere o parágrafo anterior, deverá ser realizada para
cada diferente teor de biodiesel.

Art. 6º Todos os limites estabelecidos para os parâmetros da
Tabela I, do Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução
devem ser atendidos pelos agentes que comercializam o óleo diesel
BX a B30, inclusive os limites dos parâmetros para as características
cujas análises não são obrigatórias no boletim de conformidade.

Art. 7º Para comercialização do óleo diesel BX a B30, em
caráter autorizativo, nos termos dos incisos I, II e III do art. 1º da
Resolução CNPE nº 03, de 21 de setembro de 2015, o distribuidor de
combustíveis líquidos deve guardar à disposição da ANP, pelo pe-
ríodo mínimo de 90 (noventa) dias após o encerramento da co-
mercialização com cada usuário, os seguintes documentos:

I - licença ou parecer favorável relativo ao uso da mistura ou
documento que ateste, expressamente, a dispensa deste tipo de pro-
nunciamento, emitido pelo órgão ambiental competente;

II - declaração de garantia do fabricante do motor para o uso
que se propõe;

III - documento que comprove a legitimidade do subscritor
do documento requerido no inciso II.

Parágrafo único. A declaração de garantia do fabricante do
motor, de que se trata o inciso II deste artigo, pode ser substituída
pela declaração de responsabilidade pelo uso do produto, disponível
no sítio eletrônico da ANP (www.anp.gov.br), firmada pelo usuário
que operará com o óleo diesel BX a B30.

Art. 8º O Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica
(DANFE) ou a documentação fiscal referente às operações de co-
mercialização do óleo diesel BX a B30 deve indicar o número do
boletim de conformidade correspondente ao produto.

Seção III
Das disposições finais
Art. 9º O não atendimento ao disposto nesta Resolução su-

jeita o infrator às sanções administrativas previstas na Lei nº 9.847,
de 26 de outubro de 1999, alterada pela Lei nº 11.097, de 13 de
janeiro de 2005, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999, sem
prejuízo das penalidades de natureza civil e penal.

Art. 10. Os casos não contemplados nesta Resolução serão
objeto de análise e deliberação pela ANP.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Art. 12. Fica revogada a Resolução ANP nº 02, de 12 de
janeiro de 2011.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO Nº 2/2016
1. Objetivo
Este Regulamento Técnico aplica-se ao óleo diesel BX a

B30.
2. Normas aplicáveis
A determinação das características dos produtos deve ser

realizada mediante o emprego de normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), da American Society for Testing and
Materials (ASTM) e do Comité Européen de Normalisation (CEN) ou
International Organization for Standardization (ISO).

Os dados de precisão, repetitividade e reprodutibilidade for-
necidos nos métodos relacionados neste Regulamento Técnico devem
ser usados apenas como guia para aceitação das determinações em
duplicata do ensaio. Em nenhuma hipótese poderão ser considerados
como tolerâncias aplicáveis aos limites especificados.

A análise deve ser realizada em amostra representativa do
produto, coletada segundo o método NBR 14883 - Petróleo e pro-
dutos de petróleo - Amostragem manual ou ASTM D4057 - Practice
for Manual Sampling of Petroleum and Petroleum Products.

As características incluídas na Tabela de Especificação de-
vem ser determinadas de acordo com a publicação mais recente dos
seguintes métodos de ensaio, com exceção ao método proposto pela
norma EN 12662, para o qual deve ser utilizada a versão de 1998 ou
2008:

Tabela I - Especificação do óleo diesel BX a B30.

CARACTERÍSTICA UNIDADE LIMITE M É TO D O
S10 S500 S1800 não rodoviário

Aspecto (1) LII (2) Vi s u a l
Cor (3) Vermelho (4) (5) Vi s u a l
Cor ASTM, máx. 3,0 NBR 14483

ASTM D6045
ASTM D1500

Massa Específica (20°C) (6) kg/m3 817,8 a 865,0 817,8 a 875,5 822,4 a 886,0 NBR 7148
NBR 14065
ASTM D1298
ASTM D4052
NBR 15983
ASTM D 7042

Viscosidade a 40ºC (7) mm²/s 1,9 a 4,1 2,0 a 5,0 NBR 10441
ASTM D445
ASTM D7279
NBR 15983
ASTM D 7042

Teor de Biodiesel, % vol. % volume (8) NBR 15568
EN 14078
ASTM D7861
ASTM D7371 (9)

Enxofre, máx. mg/kg 10 - ASTM D5453
ASTM D2622
ASTM D7039
ASTM D7220 (9)

- 500 1800 ASTM D2622
ASTM D5453
ASTM D7039

Destilação / 10% vol., máx. (10) °C 180 Anotar NBR 9619 (9)
ASTM D86 (9)
ASTM D1160

Destilação / 50% vol. (10) °C 245,0 a 295,0 245,0 a 310,0

Destilação / 85% vol. (10) °C
Anotar

6 °C
Anotar

Destilação / 95% vol. (10) °C Anotar
Ponto de fulgor, ºC, mín. °C 38 NBR 7974

NBR 14598
ASTM D56
ASTM D93
ASTM D3828

Ponto de entupimento de filtro a frio, máx. °C ( 11 ) NBR 14747
ASTM D6371
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Resíduo de Carbono - 10% amostra, máx. %massa 0,25 NBR 14318
ASTM D524

Cinzas, máx. %massa 0,01 NBR 9842
ASTM D482

Corrosividade ao cobre 1 NBR 14359
ASTM D130

Teor de água, máx. mg/kg 200 500 ASTM D6304
EN ISO 12937

Água e sedimentos, máx. % vol - 0,05 ASTM D2709
Estabilidade à oxidação, mín. h 20 EN15751

Contaminação total, máx. (12) mg/kg
24 Anotar EN12662

Número de Acidez, máx. mg KOH/g 0,3 NBR 14248
ASTM D664

Condutividade elétrica, mín. (13) pS/m 25 25 Anotar (14) ASTM D2624
ASTM D4308

Número de cetano ou número de cetano derivado
(NCD), mín.

- 48 46 42 ASTM D613
ASTM D6890
ASTM D7170
ASTM D7668

(1) Em caso de disputa ou para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade no Aspecto, deverão ser realizadas as análises de teor de água e contaminação total, para o óleo diesel BX a B30
(S10) e teor de água e água e sedimentos para o óleo diesel BX a B30 (S500), e somente teor de água no óleo diesel BX a B30 (S1800). O Aspecto será considerado não conforme caso ao menos um desses parâmetros
esteja fora de especificação.

(2) Límpido e isento de impurezas, com anotação da temperatura de ensaio.
(3) Incolor a amarelada, podendo apresentar-se ligeiramente alterada para as tonalidades marrom e alaranjada devido à coloração do biodiesel.
(4) O corante vermelho deverá ser especificado conforme a Resolução ANP nº 50/2013, ou outra que venha substituí-la.
(5) Coloração de amarelo a alaranjado, podendo apresentar-se ligeiramente alterado para a tonalidade marrom devido à coloração do biodiesel.
(6) As normas NBR 14065 e ASTM D4052 devem ser utilizadas como referência.
(7) As normas ASTM D445 e NBR 10441 devem ser utilizadas como referência.
(8) Será admitida variação de ± 0,5% em volume para misturas de óleo diesel com teor de biodiesel inferior a 20% e variação de ± 1,0% em volume para óleo diesel B20 a B30. A norma EN 14078 deve

ser utilizada como referência.
(9) Aplicável somente para mistura de óleo diesel A com até 20% de biodiesel.
(10) Para óleo diesel BX a B20, somente os métodos NBR 9619 e ASTM D86 devem ser utilizados. O método ASTM D1160 deve ser utilizado para óleo diesel B21 a B30, sendo neste caso os limites "anotar"

para as temperaturas de 10% e 50% recuperados.
(11) Limites conforme Tabela II.
(12) Deverá ser utilizada somente a versão da norma de 1998 ou 2008 (EN 12662:1998 ou EN 12662:2008)
(13) Limite requerido no momento e na temperatura do carregamento/bombeio do combustível pelo distribuidor.
(14) Caso a condutividade elétrica medida seja inferior a 25 (pS/m) deverá ser dado destaque do resultado no certificado da qualidade para que o distribuidor seja alertado quanto à adoção de medidas de

segurança.
Tabela II - Ponto de Entupimento de Filtro a Frio.

UNIDADES DA FEDERAÇÃO LIMITE MÁXIMO, ºC

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

SP - MG - MS 12 12 12 7 3 3 3 3 7 9 9 12

GO/DF - MT - ES - RJ 12 12 12 10 5 5 5 8 8 10 12 12

PR - SC - RS 10 10 7 7 0 0 0 0 0 7 7 10

RETIFICAÇÕES

Na Resolução ANP nº 27, de 16 de junho de 2016, publicada no DOU de 17 de junho de 2016, seção 1, págs. 66 a 74,
No Art. 28, onde se lê: "... a que se refere o artigo 28 desta Resolução", leia-se: " a que se refere o artigo 27 desta Resolução".
No Anexo IV, item 1.6, onde se lê: "... que não possam ser classificados nos itens 2.1 a 2.3, incluindo, mas não se limitando a:", leia-se: "... que não possam ser classificados nos itens 1.1 a 1.5, incluindo,

mas não se limitando a:"
No Anexo V, item 1.6, onde se lê: "... que não possam ser classificados nos itens 2.1 a 2.3, incluindo, mas não se limitando a:", leia-se: " que não possam ser classificados nos itens 1.1 a 1.5, incluindo, mas

não se limitando a:"

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS E QUALIDADE DE PRODUTOS

DESPACHOS DA SUPERINTENDENTE
Em 23 de junho de 2016

A SUPERINTENDENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS E DE QUALIDADE DE PRODUTOS da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 61, de 18 de março de 2015, e com base no disposto na Resolução ANP nº 22, de 11 de abril de 2014, concede o registro dos produtos abaixo, às empresas
relacionadas:

691 COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. - CNPJ nº 33.000.092/0038-50
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.001164/2016 - 97 MOBIL DELVAC 1340 F2 SAE 40 API CF (EXCLUSIVO PARA MOTORES DIESEL

E S TA C I O N Á R I O S ) .
ÓLEO LUBRIFICANTE MOTORES DIESEL ESTACIONÁRIOS. 17469

692 EXPERT COMERCIAL IMPORTADORA AGENCIAMENTOS E REPRESENTAÇÕES - CNPJ nº 01.636.140/0001-13
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.001223/2016 - 27 INTERFLON LUBE HT ISO 32 . NSF-H2 (REGISTRO 123418). ÓLEO LUBRIFICANTE ELOS DE CORRENTES, DOBRADIÇAS, CORRENTES DE

MÁQUINAS E INSTALAÇÕES EXPOSTAS A ALTAS TEM-
P E R AT U R A S .

17468

48600.001220/2016 - 93 INTERFLON FLUOR GREASE 2 NLGI 2 . BAM. GRAXA LUBRIFICANTE MANCAL, ROLAMENTOS E VÁLVULAS. 5278
48600.001224/2016 - 71 INTERFLON LUBE HT/SF ISO N/A . NSF-H2 (REGISTRO 123400). ÓLEO LUBRIFICANTE ELOS DE CORRENTES, DOBRADIÇAS, CORRENTES DE

MÁQUINAS E INSTALAÇÕES EXPOSTAS A ALTAS TEM-
P E R AT U R A S .

17467

693 LUCHETI LUBRIFICANTES LTDA - CNPJ nº 59.160.689/0001-64
Processo Marca Comercial Grau de Viscosidade Nível de Desempenho Produto Aplicação Registro Produto
48600.001082/2016 - 42 HIDRA AW ISO 32 DENISON HF-0, HF-1 E HF-2, CINCINNATI MACHINE P-68,

P-69 E P-70, EATON BROCHURE 694 PARA 35VQ25A, DIN
51524 PARTE 2 (HLP), PARTE 3 (HVLP), ASTM D 6158 CA-
TEGORIA HM E HV, GM LS 2, ISO 11158 CATEGORIA HM E
HV, AFNOR NF E 48-603 HM E HV.

ÓLEO LUBRIFICANTE LUBRIFICAÇÃO DE SISTEMAS
HIDRÁULICOS

17470

48600.001085/2016 - 86 HIDRA AW ISO 100 DENISON HF-0, HF-1 E HF-2, CINCINNATI MACHINE P-68,
P-69 E P-70, EATON BROCHURE 694 PARA 35VQ25A, DIN
51524 PARTE 2 (HLP), PARTE 3 (HVLP), ASTM D 6158 CA-
TEGORIA HM E HV, GM LS 2, ISO 11158 CATEGORIA HM E
HV, AFNOR NF E 48-603 HM E HV.

ÓLEO LUBRIFICANTE LUBRIFICAÇÃO DE SISTEMAS
HIDRÁULICOS.

17470

48600.001083/2016 - 97 HIDRA AW ISO 46 DENISON HF-0, HF-1 E HF-2, CINCINNATI MACHINE P-68,
P-69 E P-70, EATON BROCHURE 694 PARA 35VQ25A, DIN
51524 PARTE 2 (HLP), PARTE 3 (HVLP), ASTM D 6158 CA-
TEGORIA HM E HV, GM LS 2, ISO 11158 CATEGORIA HM E
HV, AFNOR NF E 48-603 HM E HV

ÓLEO LUBRIFICANTE LUBRIFICAÇÃO DE SISTEMAS
HIDRÁULICOS.

17470




